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CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 2546/2005 (2.ª série) — AP.  — Manuel Maria Libério
Coelho, presidente da Câmara Municipal de Avis:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos termos
do artigo 110.º do Código do Procedimento Administrativo, a
Assembleia Municipal de Avis, em sessão ordinária de 28 de Feve-
reiro de 2005, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada
em 26 de Maio de 2004, aprovou a alteração ao artigo 9.º do
Regulamento Municipal de Administração Urbanística e de Edifi-
cação do Concelho de Avis, que se transcreve para os devidos efeitos:

O Presidente da Câmara, Manuel Maria Libério Coelho.

Alteração ao artigo 9.º do Regulamento Municipal de Ad-
ministração Urbanística e de Edificação do Concelho
de Avis.

O presidente da Câmara Municipal sugere à Assembleia Munici-
pal que, no uso da sua competência, prevista no n.º 6 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, entendido a contrario, alte-
re o artigo 9.º do Regulamento mencionado.

A alteração proposta vem no sentido da rectificação do n.º 5
do artigo 9.º, eliminando-se a sua parte final, onde refere: «(...)
agravadas em 50 % do seu valor».

Por outro lado, é dada uma nova redacção ao n.º 6 do artigo 9.º,
com a consequente reordenação dos restantes números.

O n.º 6 passa a dispor o seguinte: «Poderá, ainda, haver lugar à
isenção ou redução de taxas nas situações previstas ao abrigo do
Regulamento de Apoio à Recuperação da Habitação no Município
de Avis.» Esta nova redacção vem no sentido de esclarecer e pos-
sibilitar uma melhor articulação entre o Regulamento Municipal
de Administração Urbanística e de Edificação Urbanística no Mu-
nicípio de Avis e os apoios previstos no Regulamento de Apoio à
Recuperação da Habitação no Município de Avis, em particular os
previstos no artigo 4.º deste último Regulamento.

O artigo 9.º do Regulamento Municipal de Administração Urba-
nística e de Edificação do Concelho de Avis é, desta forma, alte-
rado, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 9.º

Isenções e reduções

................................................................................................
5 — O desrespeito pelo preceituado na alínea b) do n.º 3 impli-

cará a perda do benefício da redução concedida e a consequente
obrigação do pagamento imediato das taxas devidas à data do li-
cenciamento.

6 — Poderá, ainda, haver lugar à isenção ou redução de taxas
nas situações previstas ao abrigo do Regulamento de Apoio à Re-
cuperação da Habitação no Município de Avis.

7 — As falsas declarações integram o crime de falsificação de
documentos previsto no Código Penal.

8 — As isenções ou reduções serão concedidas a requerimento
dos interessados, o qual só poderá ser formulado a partir do mo-
mento em que as taxas sejam devidas.

9 — Não haverá lugar ao reembolso de taxas excepto em caso
de erro na liquidação.

10 — A Câmara Municipal apreciará o pedido e a documenta-
ção entregue, decidindo em conformidade.

Aviso n.º 2547/2005 (2.ª série) — AP.  — Manuel Maria Libério
Coelho, presidente da Câmara Municipal de Avis:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos termos
do artigo 110.º do Código do Procedimento Administrativo, a
Assembleia Municipal de Avis, em sessão ordinária de 28 de Feve-
reiro de 2005, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada
em 26 de Maio de 2004, aprovou a alteração ao Regulamento
Municipal de Administração Urbanística e de Edificação e tabela
de taxas anexa do concelho de Avis, que se transcreve para os devidos
efeitos:

O Presidente da Câmara, Manuel Maria Libério Coelho.

Alteração ao Regulamento Municipal de Administração
Urbanística e de Edificação e tabela de taxas anexa do
concelho de Avis.

[...]

«Artigo 1.º

[...]

1 — ................................................................................................
2 — ...............................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) .....................................................................................
f) .....................................................................................
g) .....................................................................................
h) Licenciamento da instalação de postos de abastecimento

de combustíveis e armazenamento de produtos de petró-
leo, a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 267/
2002, de 26 Novembro;

i) Inspecções de ascensores, monta-cargas, escadas mecâni-
cas e tapetes rolantes, previstas no Decreto-Lei n.º 320/
2002, de 28 de Dezembro;

j) Licenciamento industrial, a que se refere o artigo 25.º do
Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril;

k) Depósito da ficha técnica da habitação e emissão de se-
gunda via, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º e n.º 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de Março.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 24.º-A

Instalações de armazenamento de produtos de petróleo
e instalações de postos de abastecimento de combustíveis

As taxas devidas pelos actos praticados no âmbito dos proces-
sos de licenciamento de postos de abastecimento de combustíveis




